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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.23I, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.asscl1lblcia.go.gov.br

Ofício n° 391-P

Goiânia, 18 de maio de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO142, aprovado em sessão realizada no dia 17 de maio do corrente ano, de autoria dessa
GOVERNADORIA, que institui o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa
-CEDPI/GO- e o Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa -FEDPIIGO- e dá outras
providências.

Atenciosamente,

http://www.asscl1lblcia.go.gov.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 142, DE 17 DE MAIO DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Institui o Conselho Estadual dos Direitos da
Pessoa Idosa -CEDPI/GO- e o Fundo
Estadual dos Direitos da Pessoa
Idosa -FEDPI/GO- e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam instituídos o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa
-CEDPI/GO- e o Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa -FEDPI/GO-, em conformidade
com a Política Nacional do Idoso.

Art. 2° Ao CEDPI/GO, órgão consultivo, deliberativo e fiscalizador das políticas
públicas para a proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa no âmbito estadual, compete:

I - estabelecer diretrizes para a política estadual dos direitos da pessoa idosa,
definindo prioridades e fiscalizando as respectivas ações, observadas as linhas estabelecidas no
Estatuto do Idoso;

II - acompanhar a gestão orçamentária e financeira do Fundo Estadual dos Direitos
da Pessoa Idosa -FEDPI/GO-, fixando critérios para a alocação de recursos, bem como elaborar e
aprovar os respectivos planos de aplicação;

III - acompanhar a elaboração da proposta orçamentária do Estado no que diz
respeito à consecução da política para a pessoa idosa, indicando as modificações, se necessárias;

IV - acompanhar o reordenamento institucional, propondo, sempre que necessário,
as modificações na estrutura das organizações públicas e privadas destinadas ao atendimento dos
direitos da pessoa idosa;

V - cadastrar os conselhos municipais dos direitos da pessoa idosa, objetivando a
efetivação dos princípios, das normas e diretrizes estabelecidas no Estatuto do Idoso;

VI - promover campanhas socioeducativas sobre os direitos da pessoa idosa;

VII - cumprir e zelar pelo cumprimento das normas constitucionais e legais
referentes aos direitos da pessoa idosa, denunciando à autoridade competente e ao Ministério
Público qualquer desrespeito a elas;

VIII - fiscalizar as entidades e organizações governamentais e não-Kovernamentais
~;o:~ndimento aos direitos da pessoa idosa,de conformid;deJm as diSPi'/dO Estatuto do

IX - elaborar seu regimento interno. /
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Art. 3° O CEDPIIGO, vinculado ao órgão estadual responsável pela política de
atendimento à pessoa idosa, é composto por:

1-9 (nove) representantes, titulares e suplentes, do Poder Executivo, assegurada a
participação dos órgãos executores das políticas sociais básicas nas áreas de trabalho, cultura,
educação, habitação, saúde, assistência social, bem como do de planejamento e, ainda, das
instituições de ensino superior, direitos humanos e/ou afins;

11 - 9 (nove) representantes, titulares e suplentes, da sociedade civil organizada
com atuação no campo da promoção, proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa.

9 1° Os representantes do Poder Executivo serão indicados pelo titular do órgão ou
da entidade com assento no Conselho, que poderão ser substituídos a qualquer tempo mediante
nova indicação.

9 2° A escolha dos representantes da sociedade civil organizada será realizada em
assembleia convocada pelo presidente do CEDPIIGO, por meio de edital publicado no Diário
Oficial e em jornais de circulação estadual, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. sob a
fiscalização do Ministério Público Estadual.

9 3° Poderão se inscrever, com direito a voz e voto na assembleia, as entidades
não governamentais de âmbito estadual que executem programas ou serviços atinentes a políticas

.••. sociais básicas para pessoas idosas, de natureza científica ou de promoção e defesa dos direitos da
pessoa idosa, dos diferentes credos religiosos, bem como associações, sociedades científicas,
sindicatos, conselhos de categoria profissional de áreas afins, todos com, no mínimo, 2 (dois) anos
de experiência, que estejam regularmente registrados em cartório e apresentem, no ato de
inscrição:

I - demonstrativos da execução de programas ou serviços na área das políticas
SOCIaISbásicas para pessoas idosas, de natureza científica ou de promoção e defesa de seus
direitos, bem como relatório de gestão referente ao exerCÍcio anterior;

cartório;

da entidade;

CEDPI/GO.

11 - cópia atualizada da ata de eleição da diretoria devidamente registrada em

111 - cópia dos documentos pessoais e do comprovante de endereço dos dirigentes

IV - credencial da diretoria da entidade, indicando seu representante para o

9 4° Os membros do CEDPI/GO, titulares e suplentes, indicados e escolhidos na
forma desta Lei, serão nomeados pelo Governador do Estado, para mandato de 2 (dois) anos,
admitida a recondução por igual período.

9 5° Qualquer setor da administração pública estadual, especialmente os órgãos ou
as entidades que executem programas destinados à população em geral, poderão apresentar ao
Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa --eEDPly sugestões ~OP(de medidas
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ou atuações relativas às respectivas políticas setoriais que apresentem interface com a política
estadual da pessoa idosa.

Art. 4° Compõem a estrutura organizacional do Conselho dos Direitos da Pessoa
Idosa - CEDPIIGO:

I - presidência e vice-presidência compostas paritariamente por representantes do
Poder Executivo e da sociedade civil organizada;

II - plenário formado por todos os conselheiros titulares;

III - secretaria executiva composta, no mínimo, por:

a) 01 (um) secretário executivo, preferencialmente com formação de nível superior;

b) 02 (dois) analistas de políticas de assistência social;

c) 03 (três) assistentes técnico-sociais.

S 1° As competências e o funcionamento do plenário, da presidência e da secretaria
executiva serão estabelecidos em regimento interno.

S 2° A participação no CEDPIIGO será considerada prestação de serviço relevante
não remunerada.

S 3° O Conselho manifestar-se-á por meio de resoluções aprovadas pela maioria de
seus membros.

Art. 5° A Secretaria de Estado da Mulher, do Desenvolvimento Social, da
Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho instalará o CEDPIIGO no prazo de até 30
(trinta) dias após a publicação desta Lei, oferecendo a estrutura física e pessoal de seu Quadro
para auxílio no exercício da secretaria executiva.

Art. 6° O regimento interno do CEDPIIGO, aprovado por, pelo menos, 2/3 (dois
terços) de seus membros, será publicado no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua instalação.

Art. 7° O Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa -FEDPI/GO- é instrumento
de captação, repasse e aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro na
implantação, manutenção e no desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações de
atenção, proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa no Estado de Goiás.

Art. 8° Constituirão receitas do FEDIP/GO:

I - recursos provenientes de órgãos da União e do Estado, vinculados à Política
Nacional do Idoso;

pessoa idosa;
II - dotações consignadas no Orçamento-Geral do Estado, destinadas à área daLI ft(
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III - doações do setor privado e de pessoas físicas ou jurídicas;

4

disponíveis;

específica;

IV - rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recursos

V - recursos advindos de acordos e convênios firmados;

VI - recursos provenientes de multas aplicadas com base no Estatuto do Idoso;

VII - doações deduzidas do Imposto de Renda devido, conforme legislação

VIII - outros recursos que lhe forem destinados.

I~

Art. 9° O FEDIP/GO será gerido orçamentária e financeiramente pelo órgão
estadual responsável pela política da pessoa idosa, que efetuará a liberação dos recursos através
do Plano de Aplicação, com a discriminação de programas, projetos, ações e atividades aprovados
pelo Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDPIIGO, inclusive repasse aos
conselhos municipais dos direitos da pessoa idosa que tiverem seus planos aprovados.

9 1° Será aberta conta bancária específica em instituição financeira oficial sob a
denominação de "Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - FEDPIIGO" para movimentação
dos recursos do Fundo.

9 2° A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar a situação financeira e
patrimonial, observados os padrões e as normas estabelecidos na legislação pertinente.

9 3° Cabe ao Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa
-CEDPIIGO:

I - apresentar ao gestor do Fundo o plano de aplicação dos recursos, elaborado e
aprovado pelo Conselho e solicitar a liberação dos mesmos;

II - aprovar os repasses, os pagamentos e acompanhar os lançamentos contábeis;

III - submeter mensalmente à aprovação do Conselho o demonstrativo contábil da
movimentação financeira do Fundo;

IV - exercer outras atividades indispensáveis ao controle do FEDIP/GO.

Art. 10. Em decorrência do disposto nesta Lei, o item 4 da alínea "t" do inciso I do
Anexo I da Lei n° 17.257, de 25 de janeiro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

4. Conselho Estadual
dos Direitos da Pessoa
Idosa - CEDPI/GO
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Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício e nos
subsequentes, os créditos suplementares que forem necessários ao cumprimento desta Lei.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIV
maio de 2016.

Goiânia, 17 de
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LEI N° 19.329, DE 03 DE JUNHO DE 2016.

Instmri o Conselho E8taduel dos Direitos d.
Pessoa Idosa -ceoPtIGo- e o Fundo Estadual

dot Oireltos da Pessoa Idosa -fEOPIIGo- e dt

outrn~s.

A ASSEMBLEIA LEGJSLATlVA DO ESTADO OE GolAS. nos
termos do art. 10da Constituição Estadual. decreta e eu sanciono. seguinte leI:

Art. " fleam Ins1lluklos o Conselho Ea1adual dos Direitos da Pessoa

Idosa -eeoPllGo- e o Fundo Estadual doi DireItos da Pessoa Idosa -

FEOPUGo-, em conformidade com 8 PoIltica Nacional do Idoso.

Art. 'Z' Ao CEOPIIGO, órgIo consultivo, deliberativo e frsealizador

das pollticas públicas para 8 proteçao e defwl dos dlreitn$ da pesSOI idosa no

imbilo estadual, com_:

• - estabeleoor diretrizes palll a poIllica estadual dos direitos d.

pessoa 'dosa, defmlndo ptioridades e frsc:alizando 8S respectivas eçOes.

observadas as linhas estabelecidas no estIMo do Idoso;

11 - acompanhar 8 gestlo orçamentAl1a e financeira do Fundo

Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa -fEOPIIGO-, l1xando crttél'los para 8

alocaÇlO de recursos, bem c:omo elaborar e aprovar 0$ respectivos planos de

aplicação:
III - eeornpanhar 8 elabonlÇlO da proposta orçamentirta do Estado

no que diz respetto • c:onsecuçIO da poIllica para a pessoa idosa. lnefleando ••

modlftcaçOes, se nt!t:eSSlltlas:

IV - aoc:mpanhar o reordenamento Institucional, propondo, sempre

que necesstrio, as modiflCaçOcs na estrutura das orga~ pilbtic:al e

privadas destinadas ao atendimento dos direitos da pesaoa Idosa:

v - cadastrar os conselhos municipais dos direitos da pessoaldo$a,

ob;elivaodo a etetJvaçto dos prInclplos, das nonnas e diretrize& estabelec:ldas no

Estatuto do Idoso:

VI - ptOt'l'lO'Ief campanhas socioedueativa, SObre os direitos da

pessoa idosa:

--.. VlI- QJl'l1prir. zelar peJo cumprimento das nonnas constitucionais e

legais referentes aos dlreltos da pessoa Idosa. denunciando A autoridade

compe1ente e ao Minlstério Publico qua~ desreSpeito 8 ela,;

VIII - fISCalIZar as entilSades e organlzaçOes governamentais e nAo-

governamentais de at~o &OI ditellO$ da pessoa idosa. de confotrnk1ade

com as di&posiçOes do Estatuto dO Idoso;

IX - elabomr leU regimento mtemo.

Art. J- O eEDPIIGO, vlnaJlado ao OrgAo estadual respons6vel pela

poIltica de atendimento' peuoa idosa. 6 c:ompo$to pOr.

I - 9 (nove) representantes. tilut-res e SlJplenles, do Poder

Executivo. anegurada a participaçào dos Of;Ios executores das polltlcas sociais

bAslcas nal áreas de trabalho, eutlum. educaç:to, hlbltaçao. saúde, assist!nc:ia

soelal. bem como do de planejamento e. alnet-, das InstItuiçOes de enalno

.uperior, dlrellos humanos elou afm;

li - 9 (nove) re:»teSerrtantes, tit1Jlaf'e$ e supfentes, da sociedade c:MI

organizada com atuaçAo no campo da promoçao, proleçaO • defesa dOS direitos

da peuoo ":tosa.

fi 1° Os representantes do Poder Executivo letIo indleados pelo

liMar do 6rgao ou da entidade com as~nto no Conselho. que poderto ser

$ubstltuldos a Qualquer tempo mediante novIlndicaçAo.

s ~ A eseotha dos rep~tes da sociedade eMI organizada

seria ntalizadil em lmembleta convocoda pelo presidente do CEOPIIGO. por meio

de edital pubUcado no Dlãrio Oflâal e em jornais de c:Iteulaçao estadual, com

entecedênâa mlnima de 60 (sessenta) dias, sob a ftscaliz8çêo do Minist!tlo

P\lblicoEstadual.

fi Diário Oficial..•.•
fi 30 Poderão se insaevct, com direito a voz e voto na assembleia,

as entidades nAo governamentais de êmbllO estadual <lue executem programas

ou &ervlç:os atinentes li políticas sociais básicas para pessoas idosas, de natureza

cientlfica ou de promoçto e defesa dos direitos da pessoa idosa. dos diferentes

credos religiosos, bem como as6oelaçOes, sociedadeS clentlflcas, sindlcalOS.

conselhos de categoria profissional de éreas afrns. toclos com, no mirrimo, 2 (dois)

anos de experieocia, que estejam regularmente reglstrados em eart6rio e

apresentem, no eto de lnscriçao:

I _ demonlllraÜYO$ da execuçlO de programas ou .cMços til Ares

das poflticas sociais basÍC8s para pessoas Idosas, de natureza cientlfa ou de

promoçao e defesa de seus direitos, bem como relatório de ge$1.lo referente ao

exerclcloanterlor,

11 - c:óPla atualizada da ata de eleiçao da diretoria devidamente

registrada em cart6rio;

111_ eópla dos documentos pessoais e do comprovante de endereço

dos diligentes da entidade;

IV - aedendal da dltetoria da entidade. indicandO seu representante

pam o CEOPIIGO.

fi .•' Os membros do CEoPUGO, titulares e suplentes, indicados e

escolhidos. na forma desta Lei, serto nomeadoS pelo Governador do Estado. para

mandato de 2 (dois) anos, ac:tmllida a recondução por Igual perlodo.

S 5' QualQuer setor da administração pública estadual.

especialmente os 6rgAOS OU as entlcIades que e:cecutem programas destinados A

poputação em geral. poderAo apresentar 80 Consefho Estadual dos olreilos d.

Pessoa Idtlsa -CEOPIIGC- sugestoes e propostas de medidas ou atuaçOes

relativas As respectivas poIitic:8s setorlais que apresentem Interface com 8 pollllca

estadual da pessoa idosa.

Art. .' CompOem a estrutura organizacional do Conselho dos

Direitos da Pessoa Idosa - CEOPIIGO:

I - presidência e vic&-pte$klêncla comPOStas paritariamente por

representantes do Poder Executivo e da sociedade eMl organizada;

11- P'enério formado por todos os co~lhe1ros tltu1ares;

111- seeretarta encutiva composta. no mfnJmo. por;

a) 01 (um) secretlllrlo executivo. preterendalmente com torma;lo da

nlYel superior.

b) 02 (dois) analistas de poI1tlcas de assistênela social;

c) 03 (três) RSsls1entC1 tOcntc:o-soclaia.

5 i' As competêndas e o funcionamento do plentrlo, da presfd!ncla

e da eecretaria execuUva serllo mabetecidos em regimentO Interno.

fi ~ A partldpaçao no CEoPl1GO aera considerada prestaçAO de

aervlço relevante nao remunerada.

~ ~ O Conselho manlfeslar-te-é por meio de resolUÇl6es aprovadas

peta maioria de &eus membros..

Art. S- A secretarb de Estado da Mulher. do Desenvolvimento

Sodal, da ~uU:lade Racial, dos Dlreil05 Humanos e do Trabalho lnstllari o

CEOPIIGO no prazo de atê 30 (trinta) dias ap6s 8 publicaÇ:JO de.ta lei.

oferecendO a estrutura t1s1ea e pessoal de seu Quadro para auxIlio no exerc:fdo

da secretaria exeeutiva.

Art. 6- O regimento interno do CEOPI/GO. aprovat:lo por, pelO

menos. 213 (dois terÇCl') de setn membros, será publicado no prazo de 60

(sessenta) dias da data de sua Inst81açAo.

Art. 7- O Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa -f"EOPIIGC-

~ instrumento de captaçAo. repasse e aplk:açao de recursos desUnados a

proJ)Ic:lar a~e financeiro na lmpI.ntaÇAo, manute~ o no dos.nvoMmento de

planos, programa$, projetos e açOes de atençao, prote;Ao e Clef~ dos direllO$

da pessoa kiosa no Estado de GolA •.

ÇA.FEIRA, 07 DE JUNHO DE 2016
179. DIARIO OFICIAUGO N° 22.338

Art. e- Constitutrao receitas do FEDIP/GO:

I - recursos provenientes de 6rgAos da UniAo e do Estado,

vinculados. Polltlca Nacional do Idoso;

11 - dotaÇ6eS consignadas no Orçamento-Geml do Estado.

destinadas a lIIrea da pessoa klosa;

111- doaçOes do setor privado e de pessoas t1s1cas ou Jutidicas;

IV - rendimentos eventuals, inclusive de aprteaç6es tinancetras dos

recursos dispontveis;

v - teCUraos acMndos de acordos e convênk>s frrmados:

VI - recul"SO$ provenientes de mutlas aplicadas com base no

Estatuto do ICloso:

VII - doaçOes dedutldas do Imposto de Renda devido. conforme

legtslação C$peclflea:

VlII- outros reaJflOS QUe lhe fomm deStinados.

Art. 9" O FEolPIGO serj gerido orçamentéria e financeiramente

pelo órgAO estadual responsãvel peta poIltica da pessoa k:losa, que efetuarA a

Iiber;tçao dC$ recursos através do Plano de Aplicaçlo. com a ãlSCriminação de

programas, projetos, aç6es e alMdades aprovados pelo Con$8lho Estadual doS

Direitos da PeuOB Idosa - CEOPI/GO. incluSive repasse aos conselhos

munidpals dos direitos da pesaoa idosa que Uvetem seus planos aprovadO'.

~ 10 Se" aberta conta bandrta espeelflea em lnstitulçao (lOanceita

ofICiai sob a denomil'llçlO de "Fundo Estadual dos Ditcflos da Pessoa Idosa -

FEOPIIGCY para movImentaçlo dos reeursos do Fundo.

~ 20 A oontabllidDde do Fundo tem por objetivo evidenciar 8 s.ltuaçào

financeira e patmnonlal, observadO$ os padtOes e as nonnDS estabelecido$ na

IeglslaçlO pe:rtinente.

~ ,. cabe 80 Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da

Pessoa Idosa - CEDPIIGO;

I - apresentar ao gestor da Fundo o plano de aplicaçllo dos

recursos. elabOrado e aprovado pelo Conselho e solic:i18r a liberação dos

mesmos:

11 _ aprOVlr os repasses. os pagamentos e acompanhar os

lançamentos contáboi's;

!li - submeter mensalmente à aprovação do Conselho o

demonstratlvo contábil da movImentaçao fmanc:elra do Fundo:

IV - exerter outras atlvldades Indispensáveis ao controle do

FEDIPIGO.

Art. 10. Em decOrT~ncla do disposto nesta lei. o riem 4 da allnea "I"

do Int:/$o I do Anero I da Lei ti' 17.257, de 25 ele JaneIro da 2011. passa a vigorar

com a seguinte redaç,lo:

I~=;:I__ --,---
Art. ". FIea O Poder Executivo autortzado a abrir. no corrente

exercido e nos lubSequentes. os erédllos suplementares qua forem neoess41rlos

ao cumprimento desta Lei.

Art 12. Esta lei entra em vigor na data de lua pLlbllcaçao.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GolAs, em

Goiânia. 03 de ~'Y'l19 de 2016. 126" d. Republica.

M.t.RCClHImtR£Rj, I'fRILLo.ÃlNlOR

~~~ ....•

fJ DIRETORIA INFORMAÇOES TéCNICAS
1.As ~nIoaertoleltasontndop-a;r:omlnlmo
ele48 (qu&renI. tt oito) norlS Otel$ap6I o matari.lleJ dado_. entrI<I. N1AGECOM.

REQlÃO ASSINATURA SEMESTRAL 2. Balanços. ballnoetes tt Iabetas, par. efekode Cl!ll.
gt".maçIo e dbJos, aerlo obseMIckls em I,n\ pcrfodo de

'~ PAGAMENTO.l VISTA ant~oe72hot1,.

esTADO DEGOIÁS GolANlA R$ 706.00 3.Osorlginabaettode-VclMdosn!dlante,oIidl~d.

IMPRENSA ORCIAL DO EsTAOO DE GOIÁS ABAOIA DMNA UMA lmERIOR Df GOlAS R$I.141.00 plrte Interessaaa no pl'8Z0 manno ele30 (tMIo) dias. Ap6s

• est.data slftoinclnerldos .aõi DIRETORA DE TELERRADIOOIFUMO, IMPRENSA OFICIAL E SITE
Ovmos ESTADOS R$ 1.245.00 •• IU redllmaçOel quinto as malertas ~1Cad" '0 serlo

acekll,aefotmutadaspol'escrio.t!05{th:o)di.,d.

REQlÃO AsslNATURA ANUÁL P'briCaÇ8:o.
6. As ptmlIcaçan e .uln.nn. poderio ter lelta. nos

ANTONIO AUGUSTO OE ALMEIDA BORGHEm P"OAMEKTO A VISTA . 'egWUe.endereços:

DIRETOR OE GESTÃO, PlANEJAMENTO E FINANÇAS
Go<.\MA R$I.078.00 Matttz: Rua 5C-l, rf m. Parque Sanél OW: Fono: 3201.

GCMRHOEXGOIÁS INTERIORDEGooAs R$I.899.oo
7S00 13201.T663. fA';: 3201.7S23 In01.7179.. POSloFOrum: TMeo.SlIa, 1(l3.FllI'Ie 321&-2321

RUA SC.1.,.o 299. PARQUE SANTA CRUZ OUTROS ESTADOS R$ 2.054.00 • C."tro Actmlnlstrattvo: VoDt.VUpl- Fone: 3201.5070

eEp; 74.860.270 - GOIAHIA. GOtÁs PREVISTO CUSTODIO DDS SANTOS
VENDAS EXTERNAS: aomente atrM. ele wndedoret
""" ..•.•..

FONe:3201-7600/3201-7663 CHEFE DO NÚCLEO DE IMPRENSA OFICIAL pRrco A@rscpo (CpslC.1

I ATENDIMENTO
FAX: 3201.7623/3201-7778 A VIStA 00 A PAAlO (30 DIAS)

EX£Mpt,6B AvulSO
R$ 5,60 DE SEGUNDA A SEXTA-fEIRA

www.abc.go.gov.br R$ 43.75. DAS OI:oo.lS tI:Ofl Hona

http://www.abc.go.gov.br
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• ESTADO DE GoIÁs
'>~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

li'í"@j1.~-

Goiânia, 07 de junho de 2016.,
, ,

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema

de protocolo.

RUBENSBUE
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